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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : ESTADO DA PARAÍBA
ADVOGADA : ALESSANDRA FERREIRA ARAGÃO GURGEL - CE018013
AGRAVADO : JOSE EDSON BARRETO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA PARAÍBA
 

EMENTA

  PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO 
DO PROCESSO PELO NÃO PAGAMENTO DAS DESPESAS/ 
DILIGÊNCIAS DOS OFICIAIS DE JUSTIÇA. AUSÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 1.022 E 489 DO CPC/2015. NECESSIDADE 
DE REVOLVIMENTO DE PROVA. ÓBICE DA SÚMULA N. 7/STJ.  
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO.  
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA. 

I - Na origem, trata-se de execução fiscal que ficou obstada por 
ausência de numerário para custeio de despesas com o oficial de justiça. Na 
sentença, extinguiu-se o feito sem resolução do mérito. No Tribunal a quo, 
a sentença foi mantida. O valor da causa foi fixado em R$ 1.221,48 (um 
mil, duzentos e vinte e um reais e quarenta e oito centavos).

II - Não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 (antigo art. 535 
do CPC/1973) quando o Tribunal a quo se manifesta clara e 
fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o desate da 
controvérsia, apreciando-a fundamentadamente (art. 165 do CPC/1973 e do 
art. 489 do CPC/2015), apontando as razões de seu convencimento, ainda 
que de forma contrária aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

III - Ausente o prequestionamento da matéria alegadamente 
violada, não é possível o conhecimento do recurso especial. Nesse sentido, 
o enunciado n. 211 da Súmula do STJ: "Inadmissível recurso especial 
quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, 
não foi apreciada pelo Tribunal a quo"; e, por analogia, os enunciados n. 
282 e 356 da Súmula do STF.

IV - Não há incompatibilidade entre a inexistência de ofensa ao 
art. 1.022 do CPC/2015 e a ausência de prequestionamento, com a 
incidência do enunciado n. 211 da Súmula do STJ, quanto às teses 
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invocadas pela parte recorrente, que, entretanto, não são debatidas pelo 
Tribunal local, por entender suficientes para a solução da controvérsia 
outros argumentos utilizados pelo colegiado. Nesse sentido: AgInt no AR
Esp n. 1.234.093/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira 
Turma, julgado em 24/4/2018, DJe 3/5/2018; AgInt no AREsp n. 
1.173.531/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado 
em 20/3/2018, DJe 26/3/2018.

V - O dissídio jurisprudencial viabilizador do recurso especial 
pela alínea c do permissivo constitucional não foi demonstrado nos moldes 
legais, pois, além da ausência do cotejo analítico e de não ter apontado qual 
dispositivo legal recebeu tratamento diverso na jurisprudência pátria, não 
ficou evidenciada a similitude fática e jurídica entre os casos colacionados 
que teriam recebido interpretação divergente pela jurisprudência pátria. 
Ressalte-se ainda que a incidência do Enunciado n. 7, quanto à interposição 
pela alínea a, impede o conhecimento da divergência jurisprudencial, diante 
da patente impossibilidade de similitude fática entre acórdãos. Nesse 
sentido: AgInt no AREsp n. 1.044.194/SP, relatora Ministra Maria Isabel 
Gallotti, Quarta Turma, julgado em 19/10/2017, DJe 27/10/2017.

VI - Para a caracterização da divergência, nos termos do art. 
1.029, § 1º, do CPC/2015 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, além 
da transcrição de acórdãos tidos por discordantes, a indicação de dispositivo 
legal supostamente violado, a realização do cotejo analítico do dissídio 
jurisprudencial invocado, com a necessária demonstração de similitude 
fática entre o aresto impugnado e os acórdãos paradigmas, assim como a 
presença de soluções jurídicas diversas para a situação, sendo insuficiente, 
para tanto, a simples transcrição de ementas, como no caso. Nesse sentido: 
AgInt no AREsp n. 1.235.867/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 17/5/2018, DJe 24/5/2018; AgInt no AREsp n. 
1.109.608/SP, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
13/3/2018, DJe 19/3/2018; REsp n. 1.717.512/AL, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 17/4/2018, DJe 23/5/2018.

VII - Verifica-se que o Tribunal de origem decidiu a matéria em 
conformidade com a jurisprudência desta Corte. Incide o disposto no 
enunciado n. 83 da Súmula do STJ, segundo o qual: "Não se conhece do 
recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se 
firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." Nesse sentido: AgInt no 
REsp n. 1.992.135/PB, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
julgado em 22/8/2022, DJe de 24/8/2022.

 VII -   Agravo interno improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 12/03/2024 a 18/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin e Mauro Campbell Marques votaram com 
o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Francisco Falcão.

 
                    Brasília, 18 de março de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2382176 - PB (2023/0192099-0)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : ESTADO DA PARAÍBA
ADVOGADA : ALESSANDRA FERREIRA ARAGÃO GURGEL - CE018013
AGRAVADO : JOSE EDSON BARRETO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA PARAÍBA
 

EMENTA

  PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO 
DO PROCESSO PELO NÃO PAGAMENTO DAS DESPESAS/ 
DILIGÊNCIAS DOS OFICIAIS DE JUSTIÇA. AUSÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 1.022 E 489 DO CPC/2015. NECESSIDADE 
DE REVOLVIMENTO DE PROVA. ÓBICE DA SÚMULA N. 7/STJ.  
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO.  
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA. 

I - Na origem, trata-se de execução fiscal que ficou obstada por 
ausência de numerário para custeio de despesas com o oficial de justiça. Na 
sentença, extinguiu-se o feito sem resolução do mérito. No Tribunal a quo, 
a sentença foi mantida. O valor da causa foi fixado em R$ 1.221,48 (um 
mil, duzentos e vinte e um reais e quarenta e oito centavos).

II - Não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 (antigo art. 535 
do CPC/1973) quando o Tribunal a quo se manifesta clara e 
fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o desate da 
controvérsia, apreciando-a fundamentadamente (art. 165 do CPC/1973 e do 
art. 489 do CPC/2015), apontando as razões de seu convencimento, ainda 
que de forma contrária aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

III - Ausente o prequestionamento da matéria alegadamente 
violada, não é possível o conhecimento do recurso especial. Nesse sentido, 
o enunciado n. 211 da Súmula do STJ: "Inadmissível recurso especial 
quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, 
não foi apreciada pelo Tribunal a quo"; e, por analogia, os enunciados n. 
282 e 356 da Súmula do STF.

IV - Não há incompatibilidade entre a inexistência de ofensa ao 
art. 1.022 do CPC/2015 e a ausência de prequestionamento, com a 
incidência do enunciado n. 211 da Súmula do STJ, quanto às teses 
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invocadas pela parte recorrente, que, entretanto, não são debatidas pelo 
Tribunal local, por entender suficientes para a solução da controvérsia 
outros argumentos utilizados pelo colegiado. Nesse sentido: AgInt no AR
Esp n. 1.234.093/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira 
Turma, julgado em 24/4/2018, DJe 3/5/2018; AgInt no AREsp n. 
1.173.531/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado 
em 20/3/2018, DJe 26/3/2018.

V - O dissídio jurisprudencial viabilizador do recurso especial 
pela alínea c do permissivo constitucional não foi demonstrado nos moldes 
legais, pois, além da ausência do cotejo analítico e de não ter apontado qual 
dispositivo legal recebeu tratamento diverso na jurisprudência pátria, não 
ficou evidenciada a similitude fática e jurídica entre os casos colacionados 
que teriam recebido interpretação divergente pela jurisprudência pátria. 
Ressalte-se ainda que a incidência do Enunciado n. 7, quanto à interposição 
pela alínea a, impede o conhecimento da divergência jurisprudencial, diante 
da patente impossibilidade de similitude fática entre acórdãos. Nesse 
sentido: AgInt no AREsp n. 1.044.194/SP, relatora Ministra Maria Isabel 
Gallotti, Quarta Turma, julgado em 19/10/2017, DJe 27/10/2017.

VI - Para a caracterização da divergência, nos termos do art. 
1.029, § 1º, do CPC/2015 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, além 
da transcrição de acórdãos tidos por discordantes, a indicação de dispositivo 
legal supostamente violado, a realização do cotejo analítico do dissídio 
jurisprudencial invocado, com a necessária demonstração de similitude 
fática entre o aresto impugnado e os acórdãos paradigmas, assim como a 
presença de soluções jurídicas diversas para a situação, sendo insuficiente, 
para tanto, a simples transcrição de ementas, como no caso. Nesse sentido: 
AgInt no AREsp n. 1.235.867/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 17/5/2018, DJe 24/5/2018; AgInt no AREsp n. 
1.109.608/SP, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
13/3/2018, DJe 19/3/2018; REsp n. 1.717.512/AL, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 17/4/2018, DJe 23/5/2018.

VII - Verifica-se que o Tribunal de origem decidiu a matéria em 
conformidade com a jurisprudência desta Corte. Incide o disposto no 
enunciado n. 83 da Súmula do STJ, segundo o qual: "Não se conhece do 
recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se 
firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." Nesse sentido: AgInt no 
REsp n. 1.992.135/PB, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
julgado em 22/8/2022, DJe de 24/8/2022.

 VII -   Agravo interno improvido.
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RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 

especial, fundado no art. 105, III, a e c, da Constituição Federal, contra acórdão com o 

seguinte resumo de ementa:

 
APELAÇÃO. EXECUÇÃO FISCAL. AUSÊNCIA DE RECOLHIMENTO DAS 

DILIGÊNCIAS DO OFICLAL DE JUSTIÇA. CUSTEIO. OBRIGAÇÃO DO ENTE 
ESTATAL. DECISÃO RESPALDADA NO PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. 
ENTENDIMENTO SUMULADO PELO STJ. SITUAÇÃO DE DECISÃO 
MONOCRÀTICA. DESPROVIMENTO.

 

A parte recorrente alega violação dos arts. 485 e 91, do CPC/2015(art. 27 do 

CPC/1973) e dos arts. 37 e 39 da Lei n. 6.830/1980, trazendo a seguinte argumentação:

Primeiro, como dito no Item dos fatos, houve mora do Judiciários por vários anos. 
Ora, como o Exequente veio agindo regularmente, e promovendo o andamento do processo, 
exato caso dos autos, verifica-se que a demora processual não foi imputável a sua atuação.

[...]
Em verdade, de um modo arbitrário e, como não poderia deixar de serem erro de 

procedimento, o Juízo a quo deixou de observar os requisitos para fins de extinção por 
abandono, qual seja, a inércia da parte por 30 dias para impulsionar os autos, além da 
ausência por 5 dias , nos termos do art. 485, III, §1º, do após a intimação para suprir a falta 
CPC:

[...]
Ainda que o Juízo alegue que atendeu o §1º, tal afirmação não se confirma, permissa, 

pois o estabelecimento do prazo mínimo previsto em tal preceptivo e consequente extinção 
venia, por abandono pressupõe o não atendimento de intimação anterior após 30 dias e, além 
disso, as intimações não serem atendidas até a sentença com a falta do ato fundamental ao 
trâmite do processo. Tais pressupostos não foram enfrentados nem observados pelo Juízo.

No caso concreto, o Juízo já determinou a intimação do Recorrrente com um prazo de 
dez dias e extinguiu o processo em pós, o que não é suficiente dentro dos requisitos 
previstos no CPC para decretação do abandono.

[...]
Ademais, não restou configurada inércia de ato fundamental que comprometesse o 

julgamento da lide, ou seja, não houve falta que impedisse a continuidade do feito de uma 
outra forma, o que evidencia um contexto obviamente impeditivo de extinção do feito por 
abandono.

Ora, a ausência de resolução da obrigação ou não das diligências pode causar falta no 
cumprimento do mandado, mas não impede o trâmite regular da execução por outros meios 
para fins de localização dos bens penhoráveis e pagamento do crédito exequendo.

Uma vez que o Juízo ainda intimasse a Fazenda Pública para impulsionar o feito no 
prazo de 5 dias, nos termos do art. 485, §1º, do CPC, nada impede que requerimentos 
independentes do recolhimento de diligências aos oficiais de justiça pudessem ser realizados 
e necessariamente processados pelo Juízo, exemplificativamente:

 
[...]
Além disso, é incensurável destacar, ainda, que jamais poderia ter sido extinto o feito 

em questão, em razão de que caberia ao Juízo levar os autos até o julgamento final com o 
devido impulso oficial, nos termos do art. 2º, do CPC, e alcance da devida prestação 
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jurisdicional.
[...]
Constata-se, pelo texto do citado dispositivo, que as execuções processadas pela 

Fazenda Pública não estão sujeitas a extinção por inércia da parte, mas sim a ter seu curso 
suspenso e, empós, se for o caso, terem decretada a prescrição.

[...]
Dentro deste panorama, destarte, as despesas decorrentes das diligências dos Oficiais 

de Justiça em sede das demandas promovidas pela Fazenda Pública Estadual, abrangidas 
que estão na noção ampla de despesas processuais, devem, em regra, ser custeadas pelo 
Poder Público.

[...]
A recusa do Sindicato dos Oficiais de Justiça do Estado da Paraíba-SOJEP de assinar 

o documento não pode nem deve ser óbice ao cumprimento das obrigações institucionais 
dos servidores públicos vinculados ao Judiciário paraibano. Primeiro, porque os Oficiais de 
Justiça, conforme dito, já recebem gratificação de transporte, não sendo caso de aplicação da 
Súmula 190, deste STJ; segundo, porque, quando há em lei tal benesse, o STJ desobriga a 
Fazenda a antecipar as diligências; terceiro, porque há resolução do Conselho Nacional 
de Justiça regulamentando a matéria; quarto, porque o Estado comprometeu-se por 
documento subscrito pelo Procurador-Geral Adjunto do Estado e pela Presidente do 
Tribunal de Justiça a fazer os repasses das diligências.

 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, nos termos do 

art. 253, parágrafo único, II, a, do Regimento Interno do STJ, conheço do agravo 

relativamente à matéria que não se enquadra em tema repetitivo, e não conheço do 

recurso especial."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

 
O tema contido em tais dispositivos legais refere-se à extinção do processo pelo não 

pagamento das despesas/ diligências dos Oficiais de Justiça.
[...]
Ao contrário do que afirmado na r. decisão recorrida, a jurisprudência deste STJ 

acolheu o entendimento de que não é devido o pagamento antecipado de diligências ou 
custas, uma vez que delas estão isentas a Fazenda Pública, na forma do precedente proferido 
no julgamento do repetitivo seguinte: REsp 1.107.543/SP -Tema Repetitivo 202 –“A 
Fazenda Nacional é isenta do pagamento de custas, cabendo-lhe, se vencida, reembolsar as 
despesas que a outra parte litigante houver antecipado no transcorrer do processo ”A 
Primeira Seção deste Superior Tribunal de Justiça ao julgar o Tema 1.054/STJ, de relatoria 
do Min. Sérgio Kukina, definiu que a Fazenda Pública exequente, no âmbito das execuções, 
está dispensada de adiantar as custas referentes à citação, devendo recolher o respectivo 
valor somente ao final da lide (REsp 1.858.965/SP).

 
[...]
Verifica-se, portanto, que conforme se depreende das recentes decisões deste E. STJ, 

o acórdão recorrido diverge de sua novel jurisprudência.
 

É o relatório.

 

Documento eletrônico VDA40378537 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 27/02/2024 15:53:13
Código de Controle do Documento: acec2946-f628-46ab-a36a-a63b1d6a1b5c



VOTO

 

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

A Corte de origem bem analisou a controvérsia com base nos seguintes 

fundamentos:

A controvérsia apresentada versa tão somente sobre a existência ou não da obrigação 
legal de o apelante recolher previamente as diligências dos oficiais de justiça para fins de 
processamento da prefalada ação de execução.(...)Verifico que a ordem jurídica vigente, 
diversamente da tese exposta pelo apelante, impõe ao ente fazendário a obrigação de 
recolher numerário destinado as diligências de forma antecipada para cumprimento dos atos 
judiciais nas execuções.

É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que “a isenção do pagamento de 
custas e emolumentos e a postergação do custeio das despesas processuais privilégios de 
que goza a Fazenda Pública, não dispensam o pagamento antecipado das despesas com o 
transporte dos oficiais de justiça ou peritos judiciais, ainda que para cumprimento de 
diligências em execução fiscal ajuizada perante a Justiça Federal”, conforme julgado 
apreciado sob o rito dos recursos repetitivos.

Além de que, o STJ sumulou sua jurisprudência a respeito do tema: Súmula 190 - Na 
execução fiscal, processada perante a justiça estadual, cumpre a fazenda pública antecipar o 
numerário destinado ao custeio das despesas com o transporte dos oficiais de justiça.

 

Não há violação do art. 535 do CPC/1973 (art. 1.022 do CPC/2015) quando o 

Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis 

para o desate da controvérsia, apreciando-a (art. 165 do CPC/1973 e do art. 489 do 

CPC/2015), apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária aos 

interesses da parte, como verificado na hipótese.

Conforme entendimento pacífico desta Corte, “o julgador não está obrigado a 

responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo 

suficiente para proferir a decisão”. A prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 

confirma a jurisprudência já sedimentada pelo  Superior Tribunal de Justiça, “sendo dever 

do julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão adotada na 
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decisão recorrida”. EDcl no MS 21.315/DF, relatora Ministra Diva Malerbi 

(Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, julgado em 8/6/2016, DJe 

15/6/2016.

Quanto à matéria de fundo, (art. 37 da Lei n. 6.830/1980) verifica-se que a 

Corte de origem analisou a controvérsia dos autos levando em consideração os fatos e 

provas relacionados à matéria. Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria 

necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do 

STJ, segundo o qual "A pretensão de simples reexame de provas não enseja recurso 

especial".

Conforme entendimento desta Corte, não há incompatibilidade entre a 

inexistência de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 e a ausência de prequestionamento, 

com a incidência do enunciado n. 211 da Súmula do STJ, quanto às teses invocadas pela 

parte recorrente, que, entretanto, não são debatidas pelo Tribunal local, por entender 

suficientes para a solução da controvérsia outros argumentos utilizados pelo colegiado. 

Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.234.093/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 

Cueva, Terceira Turma, julgado em 24/4/2018, DJe 3/5/2018; AgInt no AREsp n. 

1.173.531/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 20/3/2018, 

DJe 26/3/2018.

O dissídio jurisprudencial viabilizador do recurso especial pela alínea c do 

permissivo constitucional não foi demonstrado nos moldes legais, pois, além da ausência 

do cotejo analítico e de não ter apontado qual dispositivo legal recebeu tratamento 

diverso na jurisprudência pátria, não ficou evidenciada a similitude fática e jurídica entre 

os casos colacionados que teriam recebido interpretação divergente pela jurisprudência 

pátria. Ressalte-se ainda que a incidência do Enunciado n. 7, quanto à interposição pela 

alínea a, impede o conhecimento da divergência jurisprudencial, diante da patente 
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impossibilidade de similitude fática entre acórdãos. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 

1.044.194/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 

19/10/2017, DJe 27/10/2017.

Para a caracterização da divergência, nos termos do art. 1.029, § 1º, do 

CPC/2015 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, além da transcrição de acórdãos 

tidos por discordantes, a indicação de dispositivo legal supostamente violado, a realização 

do cotejo analítico do dissídio jurisprudencial invocado, com a necessária demonstração 

de similitude fática entre o aresto impugnado e os acórdãos paradigmas, assim como a 

presença de soluções jurídicas diversas para a situação, sendo insuficiente, para tanto, a 

simples transcrição de ementas, como no caso. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 

1.235.867/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 

17/5/2018, DJe 24/5/2018; AgInt no AREsp n. 1.109.608/SP, relator Ministro Og 

Fernandes, Segunda Turma, julgado em 13/3/2018, DJe 19/3/2018; REsp n. 

1.717.512/AL, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 

17/4/2018, DJe 23/5/2018.

Ademais, verifica-se que o Tribunal de origem decidiu a matéria em 

conformidade com a jurisprudência desta Corte. Incide o disposto no enunciado n. 83 da 

Súmula do STJ, segundo o qual: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, 

quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 

recorrida." Nesse sentido: 

 
PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO. DÉBITO DECORRENTE 

DE MULTA APLICADA PELO TCE. EXTINÇÃO DO FEITO SEM RESOLUÇÃO DE 
MÉRITO. CITAÇÃO. DESPESAS DE DESLOCAMENTO DE OFICIAL DE JUSTIÇA. 
NÃO ADIANTAMENTO DAS CUSTAS. RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO. 
AGRAVO INTERNO. DECISÃO MANTIDA.

I - Na origem, trata-se de ação de execução proposta pelo Estado da Paraíba 
objetivando o adimplemento de débito relativo à pena de multa aplicada pelo Tribunal de 
Contas do Estado ao executado. Na sentença, o processo foi extinto sem resolução do 
mérito. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida.

II - Afasto a alegação de ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, porque não 
demonstrada omissão capaz de comprometer a fundamentação do acórdão recorrido ou de 
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constituir-se em empecilho ao conhecimento do recurso especial. Citem-se, a propósito, os 
seguintes precedentes: EDcl nos EDcl nos EDcl na Pet n. 9.942/RS, relator Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Seção, julgado em 8/2/2017, DJe de 14/2/2017; EDcl no 
AgInt no REsp n. 1.611.355/SC, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado 
em 14/2/2017, DJe de 24/2/2017; AgInt no AgInt no AREsp n. 955.180/RJ, relator Ministro 
Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 14/2/2017, DJe de 20/2/2017; AgRg no 
REsp n. 1.374.797/MG, Segunda Turma, relator Ministro Mauro Campbell Marques, DJe de 
10/9/2014.

III - O acórdão dispôs especificamente sobre a alegação da parte quanto à efetivação 
da citação postal. Confira-se: "Primeiramente, no que concerne à impossibilidade de citação 
por meio de carta em sede de execução forçada, é assente na jurisprudência deste Eg. TJPB 
o descabimento da citação postal no rito da execução por quantia certa, uma vez que a 
citação do devedor ao feito executivo confere-lhe o prazo de três dias para efetuar o 
pagamento, sob pena de expropriação dos bens, o que, a princípio, só pode ser realizado por 
oficial de justiça avaliador. [...] Assim, necessário que a citação seja primeiro procedida por 
meio de mandado, oque reclama o recolhimento das diligências dos oficiais de justiça."

IV - Ademais, nas razões de decidir, assim constou do acórdão recorrido: "Em que 
pese aos argumentos do apelante, tenho que razão não lhe assiste. Com efeito, observa-se 
que foi determinada a intimação do exequente, ora recorrente, para antecipar as diligências 
do oficial de justiça e esta quedou-se inerte, sobrevindo a sentença fustigada. Logo, a 
extinção do processo, sem resolução de mérito, é medida que deve ser mantida (fl. 95)." 
Segundo a jurisprudência desta Corte, sujeitam-se à preclusão consumativa as questões 
decididas no processo, inclusive as de ordem pública, que não tenham sido objeto de 
impugnação recursal no momento próprio. Nesse sentido: REsp n. 1.754.328/RS, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 5/3/2020, DJe 17/3/2020; REsp n. 
1.256.371/MS, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
16/8/2011, DJe 24/8/2011; AgInt no AREsp n. 1764458/SP, relator Ministro Marco Buzzi, 
Quarta Turma, julgado em 24/5/2021, DJe 28/5/2021.

V - A tese fixada no julgamento do Tema Repetitivo n. 1054 do STJ não impõe, de 
plano, a reforma do acórdão, porquanto a controvérsia ali decidida, nos termos em que 
delimitada, dizia respeito à necessidade de promover o adiantamento das custas relativas às 
despesas postais referentes ao ato citatório na execução fiscal e o acórdão da origem, no que 
se manifestou quanto à necessidade de adiantar as custas, teve por premissa a necessidade de 
deslocamento de Oficial de Justiça para realização de diligências.

VI - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.992.135/PB, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 

julgado em 22/8/2022, DJe de 24/8/2022.)
 

  Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.

Documento eletrônico VDA40378537 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 27/02/2024 15:53:13
Código de Controle do Documento: acec2946-f628-46ab-a36a-a63b1d6a1b5c



TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.382.176 / PB
Número Registro: 2023/0192099-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00133547120078152001 133547120078152001

Sessão Virtual de 12/03/2024 a 18/03/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DA PARAÍBA
PROCURADORA : ALESSANDRA FERREIRA ARAGÃO GURGEL - CE018013
AGRAVADO : JOSE EDSON BARRETO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA PARAÍBA

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ICMS/ IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE 
MERCADORIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DA PARAÍBA
ADVOGADA : ALESSANDRA FERREIRA ARAGÃO GURGEL - CE018013
AGRAVADO : JOSE EDSON BARRETO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA PARAÍBA

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/03/2024 a 18/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin e Mauro Campbell Marques votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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Brasília, 19 de março de 2024
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